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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2008
DECADENCIA PRAZO.

O prazo para a Fazenda Publica constituir o crédito tributario referente aos
tributos sujeitos ao lancamento por homologacao, demonstrada a existéncia
de pagamento antecipado ainda que parcial, extingue-se em 5 (cinco) anos
contados da ocorréncia do fato gerador, conforme disposto no art. 150, § 4°,
do CTN

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2008
LUCRO ARBITRADO. AUSENCIA DE ESCRITURACAO.

Correta a apuragdo do resultado por arbitramento quanto o sujeito passivo
nao apresenta os livros € documentos da escrituracao comercial e fiscal, ainda
que reiteradamente intimado a fazé-lo.

PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA PROVA.

O artigo 42, da Lei n° 9.430/96, estabeleceu a hipotese da caracterizacdo de
omissao de receita com base em movimentagdo financeira ndo comprovada.
A presuncdo legal trazida ao mundo juridico pelo dispositivo em comento
torna legitima a exigéncia das informacdes bancarias e transfere o 6nus da
prova ao sujeito passivo, cabendo a este prestar os devidos esclarecimentos
quanto aos valores movimentados

EXTRATOS BANCARIOS. UTILIZACAO NO PROCEDIMENTO
FISCAL. CABIMENTO - A utilizacdo de informagdes bancarias no
procedimento fiscal, com vistas a apuracdo do crédito tributdrio relativo a
tributos e contribuicdes, tem respaldo no artigo 1° da Lei n® 10.174, de 9 de
janeiro de 2001, que deu nova redagdo ao § 3°, do artigo 11 da Lei n® 9.611,
de 24 de outubro de 1996.
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 DECADÊNCIA PRAZO. 
 O prazo para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário referente aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, demonstrada a existência de pagamento antecipado ainda que parcial, extingue-se em 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, conforme disposto no art. 150, § 4º, do CTN
  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2008
 LUCRO ARBITRADO. AUSÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO.
 Correta a apuração do resultado por arbitramento quanto o sujeito passivo não apresenta os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, ainda que reiteradamente intimado a fazê-lo. 
 PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA.
 O artigo 42, da Lei nº 9.430/96, estabeleceu a hipótese da caracterização de omissão de receita com base em movimentação financeira não comprovada. A presunção legal trazida ao mundo jurídico pelo dispositivo em comento torna legítima a exigência das informações bancárias e transfere o ônus da prova ao sujeito passivo, cabendo a este prestar os devidos esclarecimentos quanto aos valores movimentados
 EXTRATOS BANCÁRIOS. UTILIZAÇÃO NO PROCEDIMENTO FISCAL. CABIMENTO - A utilização de informações bancárias no procedimento fiscal, com vistas à apuração do crédito tributário relativo a tributos e contribuições, tem respaldo no artigo 1º da Lei nº 10.174, de 9 de janeiro de 2001, que deu nova redação ao § 3º, do artigo 11 da Lei nº 9.611, de 24 de outubro de 1996. 
 AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA DE OFÍCIO.
 Nos termos do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, é cabível a imputação da multa de ofício na lavratura de auto de infração, quando inexistente qualquer das hipóteses de suspensão de exigibilidade previstas na legislação
 MULTA DE OFÍCIO. NATUREZA CONFISCATÓRIA
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. (Súmula CARF nº 2) 
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
  Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
 Ano-calendário: 2008
 CSLL. PIS. COFINS. LANÇAMENTOS REFLEXOS.
 Por se tratar de lançamentos tidos como reflexo, aplica-se a eles o resultado do julgamento do processo tido como principal. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a argüição de decadência e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 Leonardo de Andrade Couto� Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Gilberto Baptista, Paulo Mateus Ciccone, Demetrius Nichele Macei e Leonardo de Andrade Couto.
 
 
  Por bem resumir a controvérsia, adoto o relatório da decisão recorrida que abaixo transcrevo:
Versa o presente processo sobre auto de infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, Programa de Integração Social � PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social � COFINS, no valor total de R$ 64.232.127,91, incluídos os acréscimos legais, referente ao ano-calendário de 2008.
A autuação fiscal arbitrou o lucro com base na receita bruta conhecida e fundamentou-se nos depósitos bancários não comprovados, embora tendo sido o contribuinte devidamente intimado.
Cientificado do lançamento em 23/05/2012 apresenta impugnação em 21/06/2012 onde alega em síntese que:
a Auditora Fiscal presumiu renda e lucro exclusivamente com base em depósitos bancários, o que não poderá prosperar tendo em vista a flagrante falta de liquidez e certeza do crédito tributário; 
 a fiscalização ignorou todos os documentos apresentados e arbitrou valores que não condizem com a realidade empresarial; 
 nos princípios constitucionais da estrita legalidade, da segurança jurídica e da verdade material, não se pode admitir a tributação com base em presunções, ainda que elas sejam precisas, graves e concordantes, sendo que o tributo deve ajustar-se à hipótese de incidência tributária; 
 o CARF já se manifestou por diversas vezes deixando claro que o ônus de provar em sede de processo administrativo é sempre do fisco; 
 verifica-se que partes dos lançamentos tributários em questão não respeitaram o instituto da decadência tributária, preconizado no artigo 150 § 4º, do CTN, o que acarreta a necessidade de cancelamento de parte dos créditos tributários, existindo decisões judiciais sobre o prazo decadencial das contribuições sociais e/ou previdenciárias; 
o arbitramento do lucro é modalidade de apuração do lucro tributável, que só deve ser utilizada em casos excepcionais, sempre que impossível a determinação do lucro real do contribuinte; 
se o contribuinte recusa-se a apresentar os livros e documentos de sua escrituração comercial e fiscal, não há, então, como dizer que o contribuinte não possui escrituração e se o contribuinte não possui escrituração, não há como o Fisco pretender arbitrar seu lucro sob o fundamento de que ele se negou a apresenta-la; 
 o mero depósito bancário não constitui fato gerador do IRPJ e da CSLL, pois a existência de depósito bancário não significa, necessariamente, que a sociedade tenha auferido lucro/renda, ou seja, que a mesma tenha tido acréscimo patrimonial; 
a Taxa SELIC, na forma como calculada, jamais poderia ser utilizada como �juros moratórios�, uma vez que possui natureza jurídica totalmente diferente da �mora� por parte do devedor, qual seja a remuneratória; 
o Fisco Federal pretende tributar o patrimônio da Impugnante com a aplicação de multa em patamares incompatíveis com o princípio da capacidade contributiva, afrontando diametralmente seu patrimônio; 
protesta pela juntada de documentos, perícia e/ou quaisquer elementos e/ou providências que se fizerem necessárias ao deslinde da questão.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém � PA prolatou o Acórdão 01-25.483 considerando improcedente a impugnação e mantendo o lançamento na integralidade. A decisão consubstanciou-se na seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
Ano-calendário:2008 
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
Inexistindo a comprovação de ocorrência de dolo, fraude ou simulação por parte do contribuinte e não tendo havido a antecipação do pagamento, o termo inicial para contagem da decadência será o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
ARBITRAMENTO DO LUCRO.
O lucro da pessoa jurídica será arbitrado quando o contribuinte, não apresentar os livros e documentos de sua escrituração.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITAS.
Os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações são caracterizados como omissão de receitas.
OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA.
Não há de se cogitar da materialização de hipótese de ofensa a princípios constitucionais quando os lançamentos se pautaram nos pressupostos jurídicos, declarados no enquadramento legal, e fáticos, esses coadunados com o conteúdo econômico das operações comerciais do contribuinte.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. JUDICIAIS. EFEITOS.
São improfícuos os julgados administrativos e judiciais trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisões não constituem normas complementares do Direito Tributário, já que foram proferidas por órgãos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes atribuísse eficácia normativa.
ENCARGOS LEGAIS. MULTA DE OFÍCIO 75%.
A cobrança dos acessórios juntamente com o principal decorre de previsão legal nesse sentido, estando a autoridade lançadora aplicando tão somente o que determina a lei tributária.
JUROS. TAXA SELIC.
Tendo a cobrança dos juros de mora com base na Taxa SELIC previsão legal, não compete aos órgãos julgadores administrativos apreciar argüição de sua ilegalidade/inconstitucionalidade.
PEDIDOS DE DILIGÊNCIA. PERÍCIA.
Devem ser indeferidos os pedidos de diligência, quando forem prescindíveis para o deslinde da questão a ser apreciada ou se o processo já contiver os elementos necessários para a formação da livre convicção do julgador.
CSLL, PIS E COFINS. DECORRÊNCIA.
Quando há harmonia entre as provas e irregularidades que ampararam os lançamentos do IRPJ e das Contribuições Sociais, aplicase no que couber o que foi decidido em relação àquele.
Devidamente cientificado, o sujeito passivo recorre a esta Corte reproduzindo a peça impugnatória.
É o Relatório.
 
 Conselheiro Leonardo de Andrade Couto
O recurso é tempestivo, foi interposto por signatário devidamente legitimado e dele conheço.
As argüições de nulidade referentes fundamentalmente à utilização de extratos bancários para formalização da exigência serão tratadas como questão de mérito.  
Em relação à decadência, não se pode olvidar que como regra geral o prazo decadencial foi definido no artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
(.....) 
Por outro lado, dentre as modalidades de lançamento definidas pelo CTN, o art. 150 trata do lançamento por homologação. Nesse caso, o § 4º do dispositivo estabeleceu regra específica para a decadência:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(......)
 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação 
 Hodiernamente, a grande maioria dos tributos submete-se ao lançamento por homologação. Assim, circunstancialmente, aquilo que representava uma regra específica tornou-se norma geral para efeitos de contagem do prazo decadencial. 
Sob essa ótica, na inexistência de dolo fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial para os impostos e contribuições sujeitos ao lançamento por homologação deve ocorrer sob as regras do parágrafo 4º, do art. 150, do CTN.
No presente caso, diferentemente do pronunciamento da decisão recorrida, a própria autoridade lançadora reconheceu a existência de pagamentos do IRPJ e da CSLL, considerando como tal os valores declarados em DCTF que foram, inclusive, deduzidos da base tributável. Assim, não se aplica a decisão do STJ segundo a qual, na inexistência de pagamentos, a contagem do prazo decadencial submeter-se-ia às regras do inciso I ,do art. 173, do CTN. 
Para o primeiro trimestre de 2008 considera-se ocorrido o fato gerador em 31/03/2008. Sob a regra do parágrafo 4º, do art. 150, do CTN, o termo final para contagem do prazo decadencial seria 31/03/2013. A ciência da autuação ocorreu em 23/05/2012, momento anterior ao decurso do prazo. Assim, mesmo nessa sistemática não ocorreu a decadência para o IRPJ e para a CSLL. O mesmo entendimento se aplica ao PIS e à Cofins. Mesmo que se considerasse a existência de pagamentos parciais dessas contribuições (o que na verdade não foi demonstrado nos autos) o fato gerador mais antigo (31/01/2008) teria como termo final da decadência a data de 31/01/2013, momento posterior à autuação.    
O fornecimento de informações bancárias pelas instituições financeiras à autoridade fiscalizadora não constitui quebra de sigilo, nos termos do inciso III, do § 3º, do artigo 1º da Lei Complementar nº 105/01, observadas as disposições do artigo 6º dessa mesma norma. Com previsão expressa, não há ilegalidade na obtenção dessas informações:
 Art. 1o As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados.
 (......)
  § 3o Não constitui violação do dever de sigilo:
  (.......)
 III � o fornecimento das informações de que trata o § 2o do art. 11 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996;
  (......) (grifo acrescido)
Por sua vez, a Lei nº 10.174/01 deu nova redação ao art. 11 da Lei nº 9.311/96 de forma a permitir que as informações bancárias fossem utilizadas na constituição de crédito tributário relativo a outros tributos administrados pela Receita Federal, além da CPMF:
Art. 1o O art. 11 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 11.................................................................
............................................................................"
"§ 3o A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da legislação aplicável à matéria, o sigilo das informações prestadas, facultada sua utilização para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura existente, observado o disposto no art. 42 da Lei no .430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações posteriores." (NR)
(grifo acrescido)

Registre-se que em recentíssimo julgamento (24/02/2016) o STF manifestou-se em repercussão geral pela constitucionalidade das normas que autorizam a disponibilização pelas instituições financeiras de informações bancárias ao Fisco.  
A recorrente argúi a impossibilidade da tributação com base exclusivamente em extratos bancários. Trata-se de questão já absolutamente superada pela legislação em vigor. A Lei nº 10.174/01 deu nova redação ao art. 11 da Lei nº 9.311/96 de forma a permitir que as informações bancárias fossem utilizadas na constituição de crédito tributário relativo a outros tributos administrados pela Receita Federal, além da CPMF:
O art. 42 da Lei nº 9.430/96, mencionado no texto normativo transcrito no item 1 deste voto, estabeleceu a presunção legal de que caracterizam omissão de receita a existência de valores creditados em conta de depósito junto a instituição financeira em relação aos quais o sujeito passivo, regularmente intimado, não comprove com documentação hábil e idônea a origem dos recursos. Assim, a Lei transferiu ao sujeito passivo o ônus da prova quanto à origem dos recursos movimentados.
Em resumo, trata-se de presunção com expressa disposição legal e nesse aspecto a jurisprudência trazida aos autos pela interessada não lhe socorre, eis que baseada em legislação anterior não aplicada ao presente caso.  
No que se refere à apuração do resultado pelo lucro arbitrado, a autoridade lançadora justificou:
  
Mais além, em conclusão:

Claro está que o arbitramento teve como base, conforme destacado pela própria autuante, a não apresentação dos livros e documentos fiscais previstos na legislação, o que enquadrou a recorrente no inciso III, do art. 530, do RIR/99. Em nenhum momento foi mencionada uma suposta inexistência de escrituração o que derruba por inteiro a construção "lógica" feita pela defesa.  
O destaque feito pela autoridade lançadora no texto acima transcrito teve como escopo ressaltar, ao contrário do suscitado pela defesa, a ausência de elementos que permitissem apuração do lucro real. A interessada sustenta que seu faturamento era conhecido, tornando desnecessário o arbitramento do lucro. O fato da receita ser conhecida não significa que existam elementos suficientes para apuração do lucro real. Ao contrário, como supra afirmado, ainda que reiteradamente intimado, o sujeito passivo não apresentou os livros exigidos pela legislação. A norma é clara (destaques acrescidos):
Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando: 
(...)
II � a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou 
b) determinar o lucro real;
III � o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, na hipótese do parágrafo único do art. 527;
(...)
Relativamente à multa, a inobservância da norma jurídica tendo como conseqüência o não pagamento do tributo importa em sanção, aplicável coercitivamente, visando evitar ou reparar o dano que lhe é conseqüente. Assim, nos termos do art. 44 da Lei nº 9.430/96, cabe a aplicação da multa de ofício.
A arguição quanto à eventual natureza confiscatória da multa envolve matéria constitucional, cuja apreciação foge à alçada deste Colegiado, nos termos da Súmula CARF nº 2, de Enunciado:
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
A imputação dos juros de mora com base na taxa SELIC é matéria consolidada neste Colegiado, nos termos da Súmula CARF nº 4 com Enunciado:
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
De todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário, entendimento esse aplicado também aos lançamentos da CSLL, PIS e Cofins.
   
Leonardo de Andrade Couto - Relator
 
 




AUTO DE INFRACAO. MULTA DE OFICIO.

Nos termos do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, é cabivel
a imputacdo da multa de oficio na lavratura de auto de infragdo, quando
inexistente qualquer das hipoteses de suspensdo de exigibilidade previstas na
legislagado

MULTA DE OFICIO. NATUREZA CONFISCATORIA

O CART nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributéria. (Sumula CARF n° 2)

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custddia - SELIC para titulos federais.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Ano-calendario: 2008
CSLL. PIS. COFINS. LANCAMENTOS REFLEXOS.

Por se tratar de lancamentos tidos como reflexo, aplica-se a eles o resultado
do julgamento do processo tido como principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
argiiicdo de decadéncia e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario nos termos do
relatorio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Leonardo de Andrade Couto— Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Fernando Brasil de
Oliveira Pinto, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Frederico Augusto Gomes de Alencar,
Gilberto Baptista, Paulo Mateus Ciccone, Demetrius Nichele Macei ¢ Leonardo de Andrade
Couto.
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Por bem resumir a controvérsia, adoto o relatério da decisdo recorrida que

abaixo transcrevo:

Versa o presente processo sobre auto de infragdo de Imposto de Renda Pessoa
Juridica — IRPJ, Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, Programa de
Integracdo Social — PIS e Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social —
COFINS, no valor total de R$ 64.232.127,91, incluidos os acréscimos legais,
referente ao ano-calendario de 2008.

A autuacdo fiscal arbitrou o lucro com base na receita bruta conhecida e
fundamentou-se nos depositos bancarios ndo comprovados, embora tendo sido o
contribuinte devidamente intimado.

Cientificado do langamento em 23/05/2012 apresenta impugnagdo em
21/06/2012 onde alega em sintese que:

1.

a Auditora Fiscal presumiu renda e lucro exclusivamente com base
em depositos bancarios, o que ndo podera prosperar tendo em vista a
flagrante falta de liquidez e certeza do crédito tributario;

a fiscalizagdo ignorou todos os documentos apresentados e arbitrou
valores que nao condizem com a realidade empresarial;

nos principios constitucionais da estrita legalidade, da seguranca
juridica e da verdade material, ndo se pode admitir a tributacdo com
base em presungdes, ainda que eclas sejam precisas, graves e
concordantes, sendo que o tributo deve ajustar-se a hipotese de
incidéncia tributaria;

o CAREF ja se manifestou por diversas vezes deixando claro que o
onus de provar em sede de processo administrativo ¢ sempre do
fisco;

verifica-se que partes dos lancamentos tributarios em questdo ndo
respeitaram o instituto da decadéncia tributaria, preconizado no
artigo 150 § 4°, do CTN, o que acarreta a necessidade de
cancelamento de parte dos créditos tributarios, existindo decisdes
judiciais sobre o prazo decadencial das contribuigdes sociais e/ou
previdenciarias;

o arbitramento do lucro ¢ modalidade de apuracdo do lucro
tributavel, que s6 deve ser utilizada em casos excepcionais, sempre
que impossivel a determinacdo do lucro real do contribuinte;

se o contribuinte recusa-se a apresentar os livros e documentos de
sua escrituracdo comercial e fiscal, ndo ha, entdo, como dizer que o
contribuinte ndo possui escrituragdo ¢ se o contribuinte ndo possui
escrituragdo, ndo ha como o Fisco pretender arbitrar seu lucro sob o
fundamento de que ele se negou a apresenta-la;



8. o mero depdsito bancario ndo constitui fato gerador do IRPJ e da
CSLL, pois a existéncia de depdsito bancario ndo significa,
necessariamente, que a sociedade tenha auferido lucro/renda, ou
seja, que a mesma tenha tido acréscimo patrimonial;

9. a Taxa SELIC, na forma como calculada, jamais poderia ser
utilizada como “juros moratérios”, uma vez que possui natureza
juridica totalmente diferente da “mora” por parte do devedor, qual
seja a remuneratoria;

10. o Fisco Federal pretende tributar o patriménio da Impugnante com a
aplicagcdo de multa em patamares incompativeis com o principio da
capacidade contributiva, afrontando diametralmente seu patrimonio;

11. protesta pela juntada de documentos, pericia e/ou quaisquer
elementos e/ou providéncias que se fizerem necessarias ao deslinde
da questao.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém — PA
prolatou o Acordao 01-25.483 considerando improcedente a impugnagdo e mantendo o
langamento na integralidade. A decisdo consubstanciou-se na seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario:2008
DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.

Inexistindo a comprovagdo de ocorréncia de dolo, fraude
ou simulagdo por parte do contribuinte e ndo tendo havido
a antecipagdo do pagamento, o termo inicial para
contagem da decadéncia sera o primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado.

ARBITRAMENTO DO LUCRO.

O lucro da pessoa juridica serd arbitrado quando o
contribuinte, ndo apresentar os livros e documentos de sua
escrituracdo.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RECEITAS.

Os valores creditados em conta de deposito mantida junto a
institui¢do financeira, em relagdo aos quais o titular,
regularmente  intimado, ndo  comprove, mediante
documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operagoes sdo caracterizados como
omissdo de receitas.

OFENSA A  PRINCIPIOS  CONSTITUCIONAIS.
INOCORRENCIA.

Nao ha de se cogitar da materializa¢do de hipotese de
ofensa a principios constitucionais quando os langamentos
se pautaram nos pressupostos juridicos, declarados no
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enquadramento legal, e faticos, esses coadunados com o
conteudo economico das operacoes comerciais do
contribuinte.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. JUDICIAIS. EFEITOS.

Sdo improficuos os julgados administrativos e judiciais
trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisoes nao
constituem normas complementares do Direito Tributario,
ja que foram proferidas por orgdos colegiados sem,
entretanto, uma lei que lhes atribuisse eficdcia normativa.

ENCARGOS LEGAIS. MULTA DE OFICIO 75%.

A cobran¢a dos acessorios juntamente com o principal
decorre de previsio legal nesse sentido, estando a
autoridade lan¢adora aplicando tdo somente o que
determina a lei tributaria.

JUROS. TAXA SELIC.

Tendo a cobranga dos juros de mora com base na Taxa
SELIC previsdo legal, ndo compete aos orgdos julgadores
administrativos apreciar argiii¢do de sua
ilegalidade/inconstitucionalidade.

PEDIDOS DE DILIGENCIA. PERICIA.

Devem ser indeferidos os pedidos de diligéncia, quando
forem prescindiveis para o deslinde da questio a ser
apreciada ou se o processo ja contiver os elementos
necessarios para a formag¢do da livre convic¢do do
Jjulgador.

CSLL, PIS E COFINS. DECORRENCIA.

Quando ha harmonia entre as provas e irregularidades que
ampararam os langamentos do IRPJ e das Contribuigoes
Sociais, aplicase no que couber o que foi decidido em
relagdo aquele.

Devidamente cientificado, o sujeito passivo recorre a esta Corte reproduzindo
a peca impugnatoria.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Leonardo de Andrade Couto

O recurso ¢ tempestivo, foi interposto por signatdrio devidamente legitimado
e dele conheco.

As argiiicoes de nulidade referentes fundamentalmente a utilizagdo de
extratos bancarios para formalizagdo da exigéncia serdo tratadas como questdo de mérito.

Em relacdo a decadéncia, ndo se pode olvidar que como regra geral o prazo
decadcncial foi definido no artigo 173, inciso I, do Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

()

Por outro lado, dentre as modalidades de lancamento definidas pelo CTN, o
art. 150 trata do langcamento por homologacao. Nesse caso, o § 4° do dispositivo estabeleceu
regra especifica para a decadéncia:

Art. 150. O langamento por homologag¢do, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

()

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o créedito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo

Hodiernamente, a grande maioria dos tributos submete-se ao langamento por
homologagdo. Assim, circunstancialmente, aquilo que representava uma regra especifica
tornou-se norma geral para efeitos de contagem do prazo decadencial.

Sob essa oOtica, na inexisténcia de dolo fraude ou simulacao, a contagem do
prazo decadencial para os impostos e contribui¢des sujeitos ao langamento por homologagado
deve ocorrer sob as regras do paragrafo 4°, do art. 150, do CTN.

No presente caso, diferentemente do pronunciamento da decisdo recorrida, a
propria autoridade langadora reconheceu a existéncia de pagamentos do IRPJ e da CSLL,
considerando como tal os valores declarados em DCTF que foram, inclusive, deduzidos da
base tributavel. Assim, ndo se. aplica a decisao . do STJ segundo a qual, na inexisténcia de

6
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pagamentos, a contagem do prazo decadencial submeter-se-ia as regras do inciso I ,do art. 173,
do CTN.

Para o primeiro trimestre de 2008 considera-se ocorrido o fato gerador em
31/03/2008. Sob a regra do paragrafo 4°, do art. 150, do CTN, o termo final para contagem do
prazo decadencial seria 31/03/2013. A ciéncia da autuag¢do ocorreu em 23/05/2012, momento
anterior 20 decurso do prazo. Assim, mesmo nessa sistematica ndo ocorreu a decadéncia para o
IRPJ e para a CSLL. O mesmo entendimento se aplica ao PIS e a Cofins. Mesmo que se
considerasse a existéncia de pagamentos parciais dessas contribui¢des (o que na verdade ndo
oi dernonstrado nos autos) o fato gerador mais antigo (31/01/2008) teria como termo final da
dccadeéncia a data de 31/01/2013, momento posterior a autuagao.

O fornecimento de informagdes bancarias pelas instituicdes financeiras a
autoridade fiscalizadora nao constitui quebra de sigilo, nos termos do inciso III, do § 3°, do
artigo 1° da Lei Complementar n® 105/01, observadas as disposi¢des do artigo 6° dessa mesma
norma. Com previsao expressa, ndo hé ilegalidade na obten¢ao dessas informagoes:

Art. 1° As instituicbes financeiras conservardo sigilo em suas
operagoes ativas e passivas e servigos prestados.

(i)

§ 3% Ndo constitui violagdo do dever de sigilo:

(o)

1II — o fornecimento das informacodes de que trata o § 2° do art.
11da Lein’ 9.311, de 24 de outubro de 1996;

(......) (grifo acrescido)

Por sua vez, a Lei n° 10.174/01 deu nova redacao ao art. 11 da Lei n°
9.311/96 de forma a permitir que as informagdes bancérias fossem utilizadas na constituicao de
crédito tributario relativo a outros tributos administrados pela Receita Federal, além da CPMF:

Art. 1° O art. 11 da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996,
passa a vigorar com as seguintes alteragoes:

"APE Do

"S 3% A Secretaria da Receita Federal resguardard, na forma da
legislacao aplicavel a matéria, o sigilo das informagoes
prestadas, facultada sua utilizacdo para instaurar procedimento
administrativo tendente a verificar a existéncia de crédito
tributario relativo a impostos e contribuicoes e para lancamento,
no dmbito do procedimento fiscal, do crédito tributario
porventura_existente, observado o disposto no art. 42 da Lei n°
.430, de 27 de dezembro de 1996, e alteracoes posteriores.” (NR)

(grifo acrescido)



Registre-se que em recentissimo julgamento (24/02/2016) o STF manifestou-
se em repercussao geral pela constitucionalidade das normas que autorizam a disponibilizagao
pelas institui¢cdes financeiras de informagdes bancarias ao Fisco.

A recorrente argli a impossibilidade da tributagdo com base exclusivamente
em extratos bancarios. Trata-se de questdo ja absolutamente superada pela legislagdo em vigor.
A Lein® 10.174/01 deu nova redagao ao art. 11 da Lei n® 9.311/96 de forma a permitir que as
informagdes bancarias fosscm utilizadas na constituicdo de crédito tributario relativo a outros
tributos administrados pecla Receita Federal, além da CPMF:

O art. 42 da Lei n° 9.430/96, mencionado no texto normativo transcrito no
item 1 deste voto, estabeleceu a presungdo legal de que caracterizam omissdo de receita a
existéncia de vzlores creditados em conta de depdsito junto a instituicao financeira em relacao
aos quais o sujeito passivo, regularmente intimado, ndo comprove com documentagdo habil e
idonca a origem dos recursos. Assim, a Lei transferiu ao sujeito passivo o 6nus da prova quanto
a origem dos recursos movimentados.

Em resumo, trata-se de presuncdo com expressa disposicdo legal e nesse
aspecto a jurisprudéncia trazida aos autos pela interessada ndo lhe socorre, eis que baseada em
legislagdo anterior ndo aplicada ao presente caso.

No que se refere a apuragdo do resultado pelo lucro arbitrado, a autoridade
langadora justificou:

i - Em 25/07/2011 demos inicio a acgdo fiscal do contribuinte supra
discriminado, conforme Termo lavrado junto ao mesmo, instando-o
a apresentar os elementos (inclusive extratos bancarios)

necessarios a realizacdo da auditoria fiscal determinada pelo
MPF acima destacado. Através dos Termos lavrados em 14/09/2011,
22/09/2011, 04/11/2011 e 19/04/2012, corroboramos nossa
intimagdo inicial quanto a apresentacgéo dos elementos
pertinentes as suas operacdes mercantis do ano calendario 2008,
visto serem tais elementos (livros e documentos
contédbeis/fiscais) necessarios a realizacéao da auditoria,
entretanto, nenhum elemento contabil/fiscal foi disponibilizado
pelo mesmo, o qual limitou-se a encaminhar a fiscalizacdo o
expediente recebidoe em 22/09/2011, alegando que o© ano
calenddrio de 2008 fol objeto do procedimento fiscal n°
02.1.01.00-2010-00434-5.

Mais além, em conclusio:

i - Considerando a n&c apresentacdo dos livros e documentos de
sua escrita contdbil/fiscal do periodo em exame (ano calendéario
2008 - em que optou pelo Lucro Real Anual), bem como, a nao
apresentacgdo da documentacdo habil e idbénea que
justificasse/respaldasse a origem dos créditos consignades em suas
contas correntes, procedeu-se ao Arbitramento do Lucro da Pessca
Juridica com base nas Receitas apuradas conforme acima descrito
(itens “5” supra), visto tais valores caracterizarem receitas de
origem ndo comprovada -“Omissdo de Receitas”, no calendario em
tela.

Claro estd que o arbitramento teve como base, conforme destacado pela
propria autuante, a ndo apresentagdo dos livros e documentos fiscais previstos na legislacao, o
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que enquadrou a recorrente no inciso III, do art. 530, do RIR/99. Em nenhum momento foi
mencionada uma suposta inexisténcia de escrituracdo o que derruba por inteiro a construgao
"logica" feita pela defesa.

O destaque feito pela autoridade lancadora no texto acima transcrito teve
como escopo ressaltar, ao contrario do suscitado pela defesa, a auséncia de elementos que
permitissem apuracdo do lucro real. A interessada sustenta que seu faturamento era conhecido,
tornando desnecessario o arbitramento do lucro. O fato da receita ser conhecida nao significa
gque existam elementos suficientes para apuracao do lucro real. Ao contrdrio, como supra
firmado, ainda que reiteradamente intimado, o sujeito passivo ndo apresentou os livros
exigidos pela legislagdao. A norma ¢ clara (destaques acrescidos):

Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-
calendario, sera determinado com base nos critérios do lucro
arbitrado, quando:

()

Il — a escrituragdo a que estiver obrigado o contribuinte revelar
evidentes indicios de fraudes ou contiver vicios, erros ou
deficiéncias que a tornem imprestavel para:

a) identificar a efetiva movimenta¢do financeira, inclusive
bancdaria; ou

b) b) determinar o lucro real;

Il — o contribuinte deixar de apresentar a autoridade tributaria
os livros e documentos da escrituracdo comercial e fiscal, ou o
Livro Caixa, na hipotese do paragrafo unico do art. 527;

()

Relativamente a multa, a inobservancia da norma juridica tendo como
conseqiiéncia o ndo pagamento do tributo importa em sangdo, aplicavel coercitivamente,
visando evitar ou reparar o dano que lhe ¢ conseqiiente. Assim, nos termos do art. 44 da Lei n°
9.430/96, cabe a aplicacdo da multa de oficio.

A argui¢do quanto a eventual natureza confiscatéria da multa envolve matéria
constitucional, cuja apreciacdo foge a algada deste Colegiado, nos termos da Sumula CARF n°
2, de Enunciado:

O CARF ndo ¢é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

A imputagdo dos juros de mora com base na taxa SELIC ¢ matéria
consolidada neste Colegiado, nos termos da Simula CARF n° 4 com Enunciado:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC para titulos federais.



De todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntério,
entendimento esse aplicado também aos langamentos da CSLL, PIS e Cofins.

Leonardo de Andrade Couto - Relator
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